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RESUMO

Apesar dos avanços observados no Brasil no setor do saneamento, principalmente após a promulgação da lei nº 11.445/2007, percebe-se que ainda hoje persiste o déficit do acesso aos serviços de saneamento. Este déficit não se distribui homogeneamente no Brasil, afetando principalmente as regiões Norte e Nordeste, as áreas periféricas dos grandes centros, a população de baixa renda e as áreas rurais. Assim sendo, o objetivo deste artigo é identificar os bancos de dados nacionais e internacionais que possam oferecer subsídios para a criação de um Sistema Nacional de Informação em Saneamento Rural no Brasil. Foi conduzido um estudo descritivo dos bancos de dados nacionais em busca daqueles que apresentam variáveis e indicadores que possam ser relacionados ao acesso e serviço de saneamento na região rural. Para o detalhamento das bases de dados buscou-se informações sobre: abrangência, transparência nos procedimentos de obtenção dos dados e sua disponibilização, ano de início da série, periodicidade, temática, órgão responsável, conteúdo da pesquisa, fonte de dados e sigilo da informação. Foram identificados e descritos 11 bancos de dados de acordo com o Panorama do Saneamento Básico no Brasil. O potencial de um banco de dados que unifique todas as informações sobre saneamento básico para um país de proporções continentais e tão heterogêneo como o Brasil está na possibilidade de identificar os municípios de pequeno porte populacional e defasados em recursos humanos, estruturais e financeiros que não estão preparados para contribuir para a base de dados. 
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1 INTRODUÇÃO

Fruto de muitos fatores históricos, políticos, econômicos e sociais, o déficit de acesso aos serviços de saneamento básico no Brasil é um desafio a ser superado a partir do estabelecimento de um plano de ação condizente com a realidade do país hoje.  Embora tenham ocorrido importantes avanços na infraestrutura sanitária do país na última década (2000-2010), os resultados do Censo demográfico de 2010 indicam a persistência de expressivos déficits na cobertura desses serviços no país como um todo, agravados em regiões específicas como Norte e Nordeste (RAUPP, 2017).
Além disso, os melhores índices de saneamento adequado nas áreas urbanas em detrimento das áreas rurais demonstram que o déficit não se distribui homogeneamente, afetando principalmente a população rural, grupos tradicionais (indígenas, quilombolas, extrativistas, ribeirinhos, pescadores, dentre outros), grupos populacionais específicos (agricultores familiares, assentados de reforma agrária) e os residentes nas periferias urbanas. 
A diferenciação tradicionalmente simplista entre o rural como o lugar do atraso e do urbano como lugar do progresso, não pode mais ser tida como absoluta, pois esses espaços têm passado por profundas transformações (LINDNER, 2009). Atualmente, muitos países utilizam a definição da The Organization for Economic Co-operation and Development (OECD) para padronizar a definição de rural. A tipologia regional da OECD para definição de espaços rurais consiste em três passos (OECD, 2011). O primeiro define população urbana como comunidades com densidade populacional acima de 150 habitantes por km². O segundo passo consiste na caracterização de conjuntos territoriais em Predominantemente Urbanos (PU), se menos de 15% da população vive em áreas rurais; Intermediárias (IN) se a porcentagem da população vivendo em áreas rurais estiver entre 15% e 50% e Predominantemente Rural (PR) se mais de 50% da população vive em áreas rurais.
Em 2009, a tipologia foi alterada visando a inserção da variável acessibilidade como critério de classificação, ou seja, passou a considerar o tempo gasto dirigindo por pelo menos 50% da população entre a comunidade local e o centro urbano com mais de 50.000 habitantes mais próximo. O resultado é a classificação em cinco tipos de regiões:  Predominantemente Urbana (PU), Intermediária Próximo de um Centro Urbano (INC) se o tempo gasto dirigindo até o centro urbano é menor que uma hora, Intermediaria Remoto (INR) se o tempo gasto é maior que uma hora, Predominantemente Rural Próximo de um Centro Urbano (PRC) se o tempo gasto é menor que uma hora, Predominantemente Rural Remoto (PRR) se o tempo gasto é maior que uma hora.  
Quanto aos sistemas de informações, eles constituem em ferramentas elementares para auxiliar os municípios no desempenho das funções de gestão dos serviços de saneamento básico, quais sejam: planejamento, regulação, fiscalização e prestação, todas perpassadas, ainda, pelas funções participação e controle social (PEIXOTO, 2013). No Brasil, existe uma demanda de um sistema unificado de informações sobre saneamento, já que diferentemente de outros países latino-americanos, as estatísticas sociais, econômicas e demográficas usadas para a construção dos indicadores são produzidas, compiladas e disseminadas por diferentes agências, situadas em âmbito federal ou estadual (JANUZZI, 2001). O Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA), que tem como objetivo coletar e sistematizar dados sobre a prestação de serviços públicos, disponibilizar estatísticas, indicadores e informações relevantes, facilitando e permitindo o monitoramento da eficiência e eficácia dos serviços de saneamento básico no Brasil, está previsto na Lei nº 11.445/2007, no entanto, ainda que se trate de uma exigência legal, até o presente momento o sistema não foi implantado. 
A disponibilidade de um sistema amplo de indicadores sociais relevantes, válidos e confiáveis certamente potencializa as chances de sucesso do processo de formulação e implementação de políticas públicas, na medida em que permite, em tese, diagnósticos sociais, monitoramento de ações e avaliações de resultados mais abrangentes e tecnicamente mais bem respaldados (JANUZZI, 2001).
Assim, o objetivo deste artigo é identificar os bancos de dados nacionais e internacionais que possam oferecer subsídios para a criação de um Sistema Nacional de Informação em Saneamento Rural no Brasil. 

2 MATERIAL E MÉTODO
2.1 Seleção das bases de dados nacionais que abordam o rural
Foi conduzido um estudo descritivo dos bancos de dados nacionais em busca daqueles que apresentam variáveis e indicadores que possam ser relacionados ao acesso e serviço de saneamento na região rural citados no Caderno Temático volume nº VII do Panorama do Saneamento Básico no Brasil (MONTENEGRO, 2011). Para o detalhamento das bases de dados buscou-se informações sobre: abrangência, transparência nos procedimentos de obtenção dos dados e sua disponibilização, ano de início da série, periodicidade, temática, órgão responsável, conteúdo da pesquisa, fonte de dados e sigilo da informação.

2.2 Seleção das bases de dados internacionais que abordam as áreas rurais

Os bancos de dados internacionais foram identificados e descritos através de busca ativa na internet e selecionados de acordo com sua relevância para o tema saneamento rural e tecnologias de interesse para a proposição de um sistema de informações sobre saneamento rural no Brasil. 
A caracterização dos indicadores sociais disponibilizada nos bancos foi realizada em semelhança a Sales (2017) a luz das propriedades desejáveis definidas por Januzzi (2001), para que possam legitimamente ser empregados no processo de análise, formulação e implementação das políticas públicas. Sendo elas: relevância para a agenda política, validade de representação do conceito, confiabilidade da medida, cobertura populacional, sensibilidade às ações previstas, especificidade ao programa, transparência metodológica na sua construção, comunicabilidade ao público, factibilidade operacional para sua obtenção, periodicidade na sua atualização, desagregabilidade populacional e territorial e comparabilidade da série histórica.

2.3 Avaliação da qualidade das informações

A qualidade das informações disponíveis sobre saneamento rural foi avaliada de acordo com as variáveis identificadas durante a caracterização dos bancos, sendo elas: fonte de dados, transparência nos procedimentos de obtenção e disponibilização dos dados, abrangência e desagregação. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram identificados e descritos 11 bancos de dados de acordo com o Panorama do Saneamento Básico no Brasil (MONTENEGRO, 2011). Divididos em três categorias:
· Bancos que apresentam informações sobre saneamento.
· Bancos que apresentam informações sobre saúde e meio ambiente que são relevantes para diagnóstico da situação do saneamento rural.
· Bancos que apresentam informações de apoio à análise da gestão do saneamento básico.

[bookmark: _Toc522874765]3.1 Banco de dados nacionais
3.1.1 Censo Demográfico do IBGE

O primeiro Censo Demográfico foi realizado no Brasil em 1872, seguido pelos de 1890, 1900 e 1920 (IBGE, 2017). A partir de 1940, após a criação do IBGE, o Censo foi modernizado e ampliado, incluindo diversos aspectos, inclusive as características dos domicílios, e definindo-se a periodicidade decenal (MONTENEGRO, 2011).
As principais vantagens da utilização dos dados do Censo são em função da sua abrangência nacional, incluindo a área rural, sua regularidade e ter como fonte de informações um morador de cada domicílio (MONTENEGRO, 2011). Permitindo que a qualificação da oferta e demanda dos serviços de saneamento básico, exceto o de drenagem e manejo das águas pluviais, a partir da situação de cada moradia. No caso de parâmetros como coleta de resíduos sólidos e esgotamento sanitário existe uma dificuldade como a falta de informação sobre a destinação final do resíduo coletado e a diferenciação que deve ser feita pelo morador entre a solução dada ao esgoto gerado em seu domicílio.
As informações levantadas no Censo têm grande importância, pois caracterizam a evolução das ações de saneamento, ao longo dos anos, e possibilitam a análise da situação sanitária no âmbito das variáveis socioeconômicas e de localização geográfica (REZENDE, 2004). Isto porque a associação entre informações sobre a situação do saneamento básico e as informações demográficas e socioeconômicas permite caracterizar a demanda e oferta de serviços em função dos parâmetros de interesse. Segundo Rezende (2004), as variáveis de saneamento dos domicílios são altamente correlacionadas ao nível socioeconômico de seus residentes, sendo a renda domiciliar e o total de anos de estudo do responsável, fortes preditoras da situação sanitária domiciliar. Assim como outras variáveis como local de residência, sexo, cor, estado civil e status migratório do responsável, bem como o tamanho do domicílio podem explicar a situação do saneamento.
De acordo com estudo realizado por Porto (2016), o Censo Demográfico permite a avaliação das práticas em saneamento em áreas rurais, ainda que a classificação seja limitada.  O estudo realizado por Rezende et al. (2017) corrobora com a assertiva apontando que o banco de microdados do Censo Demográfico do IBGE, possui um nível de desagregação que permite trabalhar em nível de domicílio, entretanto, a dicotomia entre rural e urbano apenas, não permite uma análise mais aprofundada dos dados. Scriptore (2012) aponta que o déficit de acesso aos serviços de saneamento é fortemente concentrado em domicílios rurais, municípios pequenos e de baixa renda per capita. Como consequência, uma parte considerável dos estudos que abordam o saneamento rural acaba por utilizar esta fonte de informação por compreenderem as variáveis de interesse como as características do domicílio, os serviços de saneamento, a renda familiar e pelo nível de desagregação dos dados. Além de se constituir de uma base de dados já consolidada e amplamente utilizada para a análise de dados, não apenas sanitários, como também demográficos, socioeconômicos, dentre outros (REZENDE et al., 2017).



3.1.2 Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB/IBGE)

A PNSB tem como objetivo a investigação das condições de saneamento básico de todos os municípios brasileiros, através da atuação dos órgãos públicos e empresas privadas, permitindo uma avaliação sobre a oferta e a qualidade dos serviços prestados, além de possibilitar análises das condições ambientais e suas implicações diretas com a saúde e a qualidade de vida da população subsidiando o planejamento de políticas públicas nesse setor (IBGE, 2008). 
O levantamento realizado em 2008 abrangeu 5564 municípios das 27 Unidades da Federação (IBGE, 2008). A coleta de informações ocorreu ao longo de seis meses, utilizando quatro questionários: abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo de águas pluviais e manejo de resíduos sólidos. Esses questionários foram subdivididos em três áreas de investigação (IBGE, 2008). A primeira, comum a todos os questionários, identificou as entidades prestadoras dos serviços, sua constituição jurídica e áreas de atuação. A segunda área investigou a natureza dos serviços prestados e o controle de qualidade exercida pelas entidades no abastecimento de água, esgotamento sanitário, manejo das águas pluviais e manejo dos resíduos sólidos. A terceira parte dos questionários pesquisou a relação entre as entidades prestadoras de serviços e a comunidade. 
A PNSB 2008 apresenta as seguintes desagregações espaciais, de acordo com cada modelo de questionário aplicado (IBGE, 2008): abastecimento de água (desagregação dos dados até o nível distrital), esgotamento Sanitário (desagregação até o nível distrital), (manejo dos resíduos sólidos (desagregação por município), manejo das águas pluviais (desagregação por município), gestão municipal do saneamento básico (desagregação por município).
[bookmark: _GoBack]Os resultados da pesquisa são disponibilizados pelo IBGE em nível de município, sem discriminar a localização destes em áreas em urbanas ou rurais (MOURA, 2016). Assim, a análise dos dados com foco na área rural pode resultar em um diagnóstico não condizente com a realidade dos municípios. O mais próximo da representação do rural é o grupo de tamanho de município de até 50.000 habitantes e densidade populacional menor que 80 hab./km2 (IBGE, 2017). Porém, de acordo com Biassoto (2010), 70% dos municípios brasileiro possui população menor que 20.000 habitantes. 




3.1.3 Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CADÚNICO) 
 
O CadÚnico é um instrumento de coleta de dados e informações com o objetivo de identificar todas as famílias de baixa renda existentes no País, ou seja, famílias com renda mensal de até meio salário mínimo per capita (BRASIL, 2010). O cadastro é utilizado para ter acesso a programas sociais do governo federal, como bolsa família, tarifa social de energia elétrica, telefone popular e o Minha Casa Minha Vida (Mcid, 2017). 
Com relação ao saneamento básico, o CadÚnico contempla as seguintes informações: tipo de abastecimento de água (rede pública, poço/nascente, carro pipa e outros); tratamento da água (filtração, fervura, cloração, sem tratamento e outros), esgotamento sanitário (rede pública, fossa rudimentar, fossa séptica, vala, céu aberto e outros) e destino dos resíduos sólidos do domicílio (coletado, queimado, enterrado, céu aberto e outros) (MONTENEGRO, 2011).
 Considerando a parcela significativa da população rural cadastrada em programas sociais do governo, o CadÚnico apresenta dados relevantes sobre saneamento rural no Brasil. Barros (2009) aponta que em função do seu elevado grau de cobertura da população pobre do país, pela ampla variedade de informações sobre suas condições de vida e por contar com nome e endereço dessa população, o CadÚnico figura certamente entre as mais importantes fontes de informação sobre a população pobre no Brasil. O CadÚnico destaca-se também por conter a identificação das famílias caracterizadas como populações tradicionais, como os quilombolas (Ministério das Cidades, 2011).

3.1.4 Sistema de Gerenciamento do Programa Cisternas (SIG Cisternas)

O Programa Cisternas visa implantar tecnologias sociais de acesso à água, envolvendo principalmente a captação de água de chuva, na perspectiva de dotar as famílias de uma solução de armazenamento de água, que permita sua utilização para o consumo humano e para a produção de alimentos. Tal ação se insere em uma perspectiva mais ampla de garantia da segurança alimentar e nutricional e de geração de renda para famílias pobres situadas na zona rural, com dificuldades de acesso à água potável e/ou com escassez hídrica (CAMPOS & ALVES, 2014). 
No sistema é realizado o registro das cisternas e das demais tecnologias implementadas, agregando ainda um conjunto de informações sobre a família e sua propriedade rural (CAMPOS & ALVES, 2014). O SIG Cisternas controla três processos do programa: a seleção das famílias, a realização das capacitações e o registro da cisterna construída (MONTENEGRO, 2011).
O sistema não abrange todo o território nacional, possuindo informações principalmente do semiárido brasileiro, região que historicamente enfrenta dificuldades diversas associadas à escassez hídrica. A sub-região legalmente denominada como semiárido abrange 1.134 municípios de nove estados brasileiros (incluindo oito da Região Nordeste e o norte do Estado de Minas Gerais), em uma área de aproximadamente 969 mil Km², o que representa cerca de 20% dos municípios e 11% do território brasileiros (SANTANA, 2016).
O acesso aos dados é restrito, pois contém informações como endereço das propriedades, porém, através do Visualizador de Dados Sociais (VIS-Data) desenvolvido pela Secretária de Avaliação e Gestão de Informações é possível encontrar alguns dados de investimento realizados através do Programa Cisternas.

3.1.5 Sistema de Informação de Vigilância de Qualidade da Água para Consumo Humano (SISAGUA)

O SISAGUA é um instrumento do Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para consumo Humano (Vigiagua), que tem como objetivo auxiliar o gerenciamento de riscos à saúde associados à qualidade da água destinada ao consumo humano, como parte integrante das ações de prevenção de agravos e de promoção da saúde, previstas no Sistema Único de Saúde (MS, 2017).
O sistema armazena os dados inseridos rotineiramente pelos profissionais do setor saúde (Vigilância) e pelos responsáveis pelos serviços de abastecimento de água (Controle) e permite a geração de relatórios sobre as formas de abastecimento utilizadas pela população e a respectiva qualidade da água consumida (MS, 2017). As informações reunidas nos relatórios do Sisagua são analisadas tendo como referência a norma de potabilidade vigente (Portaria GM/MS n° 2.914/2011). 
Os dados são disponibilizados de forma agregada no sítio da Sala de Apoio à Gestão Estratégica do ministério da Saúde e no Água Brasil. Mas caso se queira ter informações de determinado município ou estado, deve-se entrar em contato com o setor responsável pelo programa Vigiagua da respectiva Secretaria de Saúde (municipal ou estadual) para devidas orientações (SALES, 2017). E se o interesse for por obter informações de todo o país, deverá ser seguido o procedimento padrão para esse tipo de solicitação, por meio de ofício aos cuidados da CGVAM/SVS/MS (SALES, 2017).
O grande desafio para a obtenção de dados sobre saneamento rural no banco de dados que refletem a realidade das fontes de água para consumo é necessidade de existir recursos humanos qualificados, sendo imprescindível a conformação de equipe mínima e própria de profissionais para execução das atividades de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VQACH).  Queiroz (2009) relata que o número reduzido e a falta de capacitação e treinamento dos profissionais envolvidos direta e indiretamente com a VQACH são importantes entraves para a adequada condução do programa.

3.1.6 Sistema Nacional de Informação sobre o Meio Ambiente (SINIMA) 

O SINIMA é um dos instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente e é considerada pela Política de Informação do Ministério do Meio Ambiente (MMA), como a plataforma conceitual baseada na integração e compartilhamento de informações entre os diversos sistemas existentes ou a construir no âmbito do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA) (MMA, 2017). De acordo com o sítio do MMA (2017) o referido sistema é responsável pela gestão da informação de acordo com a lógica da gestão ambiental compartilhada entre as três esferas de governo, tendo como forma de atuação três eixos estruturantes: desenvolvimento de ferramentas de acesso à informação, integração de bancos de dados e sistemas de informação, fortalecimento do processo de produção, sistematização e análise de estatísticas e indicadores relacionados com as atribuições do MMA.
O rural é abordado na Lei Federal n° 12.651/2012, em seu art. 29, que determina a criação do Cadastro Ambiental Rural (CAR), no âmbito do SINIMA, registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento (FONSECA, 2016). O CAR é um instrumento fundamental para auxiliar no procedimento que objetiva a regularização ambiental dos imóveis rurais, promovendo o levantamento de informações georreferenciadas do imóvel, com delimitação das Áreas de Reserva Legal (RL), Proteção Permanente (APP), bem como de remanescentes de vegetação nativa, dentre outras, com a finalidade de estabelecer um quadro informativo de onde serão fornecidas as informações para os cálculos dos valores das áreas que serão objetos de diagnóstico ambiental (FONSECA, 2016).

3.1.7 Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) e Painel de Indicadores do SUS

O DATASUS surgiu em 1991 com a criação da Fundação Nacional de Saúde (Funasa) com a missão de prover os órgãos do SUS de sistemas de informação e suporte de informática (DATASUS, 2017). O DATASUS integra informações com o IBGE permitindo a realização de projetos extremamente específicos de saúde, como a chamada Rede Interagencial de Informação para a Saúde (RIPSA) (LIMA, 2015). Os dados originados dos sistemas fortalecem argumentos objetivos para projetos e indicadores de Saúde, tão importantes para formular políticas públicas e na construção de redes como a RIPSA (LIMA, 2015).

3.1.8 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 

A PNAD investiga anualmente, de forma permanente, características gerais da população, de educação, trabalho, rendimento e habitação e outras, com periodicidade variável, de acordo com as necessidades de informação para o País, como as características sobre migração, fecundidade, nupcialidade, saúde, segurança alimentar, entre outros temas (IBGE, 2015).
De acordo com as notas técnicas da PNAD áreas rurais e urbanas são definidas da seguinte maneira: 
“A classificação da situação do domicílio é urbana ou rural, segundo a área de localização do domicílio, e tem por base a legislação vigente por ocasião da realização do Censo Demográfico mais recente. Como situação urbana, consideram-se as áreas correspondentes às cidades (sedes municipais), às vilas (sedes distritais) ou às áreas urbanas isoladas. A situação rural abrange toda a área situada fora desses limites. Este critério é também utilizado na classificação da população urbana e rural”.

Em consequência dessa classificação, as estatísticas por situações urbana e rural não captam integralmente a sua evolução, sendo que as diferenças se intensificam a medida que os resultados obtidos se afastam do ano de realização do Censo Demográfico que serviu de marco para a classificação da situação do domicílio;
A variável situação censitária dos microdados é dividida em oito categorias, cinco delas diferenciando o rural:
· Urbana - Cidade ou vila, área urbanizada.
· Urbana - Cidade ou vila, área não urbanizada.
· Urbana - Área urbana isolada
· Rural - Aglomerado rural de extensão urbana
· Rural - Aglomerado rural, isolado, povoado.
· Rural - Aglomerado rural, isolado, núcleo.
· Rural - Aglomerado rural, isolado, outros aglomerados.
· Rural – Zona rural exclusive aglomerado rural
Com relação aos temas de interesse para o saneamento básico (abastecimento de água e proveniência da água utilizada nos domicílios, existência de banheiro ou sanitário para uso dos moradores e esgotamento sanitário como escoadouro do banheiro ou sanitário, coleta e destino do lixo), a PNAD investigou os mesmos aspectos cobertos pelo Censo, de modo a permitir a projeção dos dados censitários. Da mesma forma que o Censo, a PNAD não incluiu, até o momento, a temática da drenagem urbana e manejo de águas pluviais (MONTENEGRO, 2011)

3.1.9 Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC) 

A Munic efetua, periodicamente, um levantamento pormenorizado de informações sobre a estrutura, a dinâmica e o funcionamento das instituições públicas municipais, em especial a prefeitura, compreendendo, também, diferentes políticas e setores que envolvem o governo municipal e a municipalidade (IBGE, 2017). O objeto de interesse da Munic é a gestão pública dessa esfera de administração, no que se refere à organização das prefeituras, bem como ao quadro funcional, estrutura e políticas públicas setoriais no âmbito das áreas pesquisadas (IBGE, 2015).

3.1.10 Sistema Nacional de Informações em Saneamento (SNIS)

O SNIS é o maior e mais importante sistema de informações do setor de saneamento brasileiro, criado em 1996, o sistema de responsabilidade da Secretária Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) possui uma base de dados que contém informações e indicadores sobre a prestação de serviços de Água e Esgotos, de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos e Drenagem e Manejo das Águas Pluviais Urbanas de todo território nacional (SNIS, 2017).
O acesso às informações é livre para qualquer pessoa, sendo possível realizar consultas interativas e personalizadas sobre os indicadores publicados, realizar cruzamento de dados, exportar os resultados para planilhas eletrônicas além do glossário dinâmico que permite a busca de termos, definições e fórmulas de cálculo (SNIS, 2017). O intuito de que o SNIS seja uma importante fonte de informações, com amplo acesso para os atores do setor, reflete-se no vasto espectro de informações disponíveis; na padronização, séries históricas e na facilidade de consulta (SANTOS 2016). 
A maior crítica ao SNIS está fundamentada no processo de obtenção dos dados, que são autodeclarados pelas companhias e não conta com nenhum tipo de verificação externa, o que levanta questionamentos sobre sua confiabilidade (COSTA, 2013). Scriptore (2012) destaca que o banco de dados é autodeclarado e, por isso, tende a apresentar uma série de imperfeições que podem gerar um problema de seleção amostral. Contudo, desde que sejam feitas as ressalvas necessárias e tomados os devidos cuidados na análise, o conjunto de informações pode ser utilizado para a obtenção dos resultados (SCRIPTORE, 2012). Jacobi (2012) aponta que é comum a apresentação de dados imprecisos e desatualizados, em coleta de dados realizada pelas municipalidades levantando também a questão da insuficiência de dados. Costa (2013) aponta também a defasagem de aproximadamente dois anos entre o ano de ocorrência e a divulgação dos dados.

3.1.11 Sistemas Municipais de Informação em Saneamento Básico (SIMISAB)

O SIMISAB é uma solução padrão para sistema municipal de informações em saneamento básico, proposto pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades, de aplicação voluntária por parte dos municípios brasileiros. O Sistema se constitui em ferramenta de planejamento e gestão do município, assim como em instrumento de divulgação das informações sobre saneamento básico para a sociedade, imprimindo transparência à gestão pública (SIMISAB, 2017). 
Tendo em vista o propósito maior deste estudo, o SIMISAB segue as diretrizes esperadas para a construção de um Sistema de Informações Nacional, como exposto por CARDOSO (2015):
 “O aproveitamento da estrutura do SNIS e a transposição de seus formulários para o SIMISAB vai ao encontro das diretrizes nacionais no que concerne à criação de sistemas de informação articulados entre si. Considera-se que essa articulação possa se constituir um primeiro passo para o estabelecimento do Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA), previsto na Lei nacional do Saneamento”.

No que se refere especificamente aos formulários dos blocos temáticos “Saneamento Rural” e “Saneamento em Comunidades Tradicionais”, esses ainda não contemplam muitas informações sobre as dimensões técnico-operacionais e administrativas dos serviços e soluções de saneamento aí implementado, e abrangem, majoritariamente, informações qualitativas (CARDOSO, 2015).

3.2 Banco de dados Internacionais
3.2.1 Sistema de Informação de Águas e Saneamento Rural (SIASAR)

O SIASAR é uma iniciativa conjunta iniciada pelos governos de Honduras, Nicarágua e Panamá, que tem como objetivo ser uma ferramenta de informação básica, atualizada e comparativa sobre serviços de abastecimento de água e saneamento rural. Atualmente o SIASAR é composto por: Honduras, Nicarágua, Panamá, República Dominicana, Costa Rica, Oaxaca (México), Peru, Bolívia, Paraguai e Ceará (Brasil).
Um conjunto abrangente de indicadores é avaliado, são eles (SIASAR, 2017): i) a comunidade, ii) o sistema de água e saneamento, iii) o prestador de serviços, iv) o prestador de assistência técnica, v) as escolas, vi) a higiene da população, vii) os centros de saúde e vii) os níveis de serviços de água e esgoto.
O SIASAR como ferramenta monitoramento de proporções internacionais com facilita a compreensão e comparação de resultados entre os países com situações de saneamento semelhante. O SIASAR não só rastreia a condição física dos sistemas de água, mas é uma ferramenta para monitorar a cobertura em comunidades rurais, identificando lacunas na provisão dos serviços rurais e avaliar a qualidade da assistência técnica disponível (PENA, 2013). Requejo (2016) conclui em seu estudo sobre o sistema que, embora o processo participativo seja demorado, os benefícios do SIASAR são notáveis em termos de sustentabilidade e envolvimento das partes interessadas, estimulando estudos sobre o assunto e os países membros aprendem por fazer, colaborando no desenvolvimento do sistema de informação, colaborando com a melhoria constante da ferramenta. 

3.2.2 Joint Monitoring Programme For Water Supply and Sanitation (JMP)

O programa de Monitoramento Conjunto da OMS/UNICEF para o Abastecimento de Água e Saneamento (JMP) produz estatísticas regulares sobre o progresso global do acesso aos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário e condições de higiene desde 1990. O JMP acompanha o progresso de cerca de 232 países, áreas e territórios. Os dados são publicados em formato de relatório de dois em dois anos (UNICEF/WHO, 2012). Sendo possível desagregá-los a nível nacional, regional e global. Ao longo dos anos, o programa estabeleceu uma ampla base de dados globais e tem sido fundamental no desenvolvimento de normas globais para comparação dos progressos atingidos. 
O JMP foi responsável pelo monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) de 2015 e agora é responsável pelo rastreamento do progresso para o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (SDG) de 2030 estes objetivos estão relacionados à água potável, saneamento e higiene. 
O monitoramento de acesso global à água potável é realizado pelo JMP acompanhando proporção da população que utiliza uma fonte de água para consumo segura. Uma fonte segura é aquela que, “por natureza de sua construção, protege adequadamente a fonte da contaminação externa, particularmente a matéria fecal” (UNICEF/WHO, 2012).
Para aumentar a quantidade de dados precisos sobre a qualidade da água potável disponível para uma análise futura, um modelo de divulgação de dados e critérios para estudos de qualidade poderia ser criado para permitir que informações de estudos qualificados sejam inseridas no JMP.
O último relatório divulgado foi o Progress on Drinking Water, Sanitation and Hygiene 2017 que foi a mais abrangente avaliação até a data e estabelece a primeira linha de base global para as estimativas do SDG.
Em relação ao saneamento rural, o relatório faz frequentemente uma comparação de dados de áreas urbanas e rurais. Por exemplo, uma das constatações é de que 55% da população rural global e 85% da população urbana global utilizam serviços de abastecimento de água considerados seguros. 

3.3 Dificuldades, potencialidades e limitações para a implantação do SINISA no Brasil

O SINISA foi instituído pela lei 11.445 em 2007 e teria como objetivo a coleta e sistematização de dados sobre saneamento, a disponibilização de estatísticas, indicadores e informações relevantes para caracterização da demanda e da oferta de serviços públicos de saneamento e permitir e facilitar o monitoramento e avaliação da eficiência e da eficácia da prestação dos serviços de saneamento básico.  
Com o SINISA, além do preenchimento das lacunas de informações relevantes para o setor, pretende-se também apoiar o monitoramento, a avaliação e a revisão periódica do Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) (SNIS, 2017). Atualmente o SNIS cumpre parcialmente aos objetivos estabelecidos por esta legislação. 
Em 2015, a Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades (SNSA/MCidades) deu início ao projeto de desenvolvimento e implantação do SINISA que se dará em duas etapas. A primeira refere-se ao desenho técnico-conceitual do futuro SINISA e a segunda, que está fase inicial de desenvolvimento, abrange a contratação das ferramentas de tecnologia de informação para a implantação e gestão do SINISA (SNIS, 2017). A SNSA/MCidades vem realizando consultas com o objetivo de mapear a percepção dos atores sobre as informações e temas relevantes para serem coletados no SINISA. A última consulta foi realizada em julho de 2017. 
Passaram-se 11 anos desde a instituição do SINISA e o mesmo ainda segue em fase de projeto, uma demora significativa e suas consequências são refletidas no ritmo do avanço nas ações de saneamento básico no Brasil. O SINISA representará um grande avanço para o setor de saneamento no país, como um unificador de informações.
O potencial de um banco de dados que unifique todas as informações sobre saneamento básico para um país de proporções continentais e tão heterogêneo como o Brasil está na possibilidade de identificar os municípios de pequeno porte populacional e defasados em recursos humanos, estruturais e financeiros que não estão preparados para contribuir para a base de dados. Ao mesmo tempo, este é um dos obstáculos ou limitante na implantação do SINISA no Brasil. 
A economia de recursos e um planejamento mais eficiente, teoricamente, seriam os principais resultados da criação de um sistema unificado. Seguido da viabilização de análises capazes subsidiar a elaboração e avaliação de políticas públicas, visando ao alcance da universalização e equidade de acesso ao saneamento básico de qualidade e cumprimento das metas propostas.

3.4 Sistema Nacional sobre Saneamento Básico Rural

O Brasil hoje possui vários bancos de dados que abrangem de maneira superficial o saneamento básico rural, persistindo uma deficiência cultural no que tange a sistematização e compartilhamento destes dados em nível de municípios de pequeno porte. Tendo em vista as limitações e dificuldades enfrentadas para a implantação do SINISA, a proposta da criação de um banco de dados nacional rural deve levar em conta as variáveis que envolvem a esfera rural. 
A principal dificuldade atrelada ao compartilhamento de dados rurais é a sua geração. Em muitos casos os operadores de sistemas de abastecimento ou esgotamento, por exemplo, de pequenos municípios não são capacitados para exercer tal atividade, seguindo apenas um protocolo como discutido por Bevilacqua (2014) no caso do Sisagua. Ou seja, o ideal seria que o sistema tivesse um programa de capacitação que garantisse maior confiabilidade dos dados gerados. Um exemplo a ser seguido dos bancos de dados internacionais analisados neste trabalho, seria a criação de um espaço na página do banco de dados rurais voltada para capacitação e qualificação destes técnicos, no qual seriam ofertados cursos, seminários, bibliografia e eventos relacionados à área de saneamento. 
A dedicação dos governantes em prover recursos financeiros e humanos para desenvolver e manter a qualidade das informações geradas é uma parte crucial para o sucesso dos objetivos do banco de dados. Pena (2013) aponta que para o sucesso do lançamento e da implementação da plataforma SIASAR o compromisso dos governos dos três países, Honduras, Nicarágua e Panamá, em criar, testar e usar o sistema para a melhoria dos serviços de saneamento foi parte importante para a adesão de outros países. Um intensivo trabalho de divulgação do banco de dados e de educação ambiental deve ser realizado. Como no caso da maioria dos outros bancos nacionais, o compartilhamento de informações seria uma ação voluntária dos responsáveis. Por isto, trabalhar com os prestadores de serviço e municípios, a ideia de que a divulgação dos dados além de ser parte importante da prestação de contas à sociedade pode influenciar nos investimentos recebidos pelo município e consequentemente na melhora da qualidade de vida da população.  
Considerando a representativa parcela da população rural que adota sistemas de abastecimento alternativo devido às características geográficas do país, um estudo de viabilidade financeiro relevante seria o de realizar teste de qualidade da água nestes sistemas (CadÚnico, 2017). A análise seria efetuada por técnicos e laboratórios cadastrados, como o projeto implantado pelo Governo da Índia em áreas rurais, através do IMIS (NIC, 2017). 
Criar um aplicativo semelhante ao adotado pelo SIASAR, que facilita a aplicação de questionários bem como envio, compilação e consulta de dados, também seria interessante entrar nos estudos de viabilidade na fase de projetos. A principal vantagem da utilização de um aplicativo como o do SIASAR seria a simplificação do levantamento de dados se o aplicativo permitir que os dados fiquem salvos mesmo sem conexão com a internet, considerando as pesquisas a serem realizadas em comunidades muito distantes que não possuem sinal telefônico ou conexão com a internet.

4 CONCLUSÃO

Ainda são grandes os desafios para a universalização dos serviços de saneamento em vista do déficit que se configura no País. Grande parte da dificuldade da superação dessa deficiência está na provisão de serviços de saneamento de modo satisfatória para toda população causada pela fragmentação das políticas públicas e na carência de instrumentos de regulação. O saneamento ambiental requer a implantação de infraestrutura apropriada e, na maioria dos casos, pelos elevados custos nem sempre se concretiza. Considerando as características espaciais e climáticas do Brasil, a adoção de tecnologias sociais é a opção mais viável e simples, em cidades de pequeno porte e baixa densidade populacional, onde as residências ficam distantes uma das outras inviabilizando a aplicação de técnicas urbanas de saneamento. Considerando as disparidades entre áreas urbanas e rurais, entra em questão a possibilidade do desenvolvimento de políticas específicas para o rural.
Com base nas experiências internacionais levantadas, o Brasil tem um grande desafio pela frente no que tange na criação e manutenção de um banco de dados mais abrangente sobre o rural. Espera-se que a implementação de um Sistema Nacional sobre Saneamento Básico Rural incentive a melhoria de eficiência dos prestadores de serviço, a transparência dos mecanismos de políticas públicas e o atendimento de metas de universalização.
O Censo Demográfico como uma base de dados já consolidada e amplamente utilizada para análise de dados de todas as dimensões, ainda que sua periodicidade seja desfavorável é uma fonte de dados importante para a caracterização do saneamento rural. O CadÚnico, como banco de dados que representa a população de baixa renda contribui na política de saneamento básico rural e nas estratégias para ampliação do acesso.  
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ANALYSIS OF SANITATION DATA BANKS IN BRAZIL AND CHALLENGES FOR THE ESTABLISHMENT OF A UNIFIED NATIONAL SYSTEM OF RURAL SANITATION INFORMATION

ABSTRACT

Despite the advances observed in Brazil in the sanitation sector, especially after the promulgation of Law No. 11,445 / 2007, it can be seen that the deficit of access to sanitation services still persists today. This deficit is not homogeneously distributed in Brazil, affecting mainly the North and Northeast regions, peripheral areas of large centers, low income population and rural areas. Therefore, the objective of this article is to identify the national and international databases that can offer subsidies for the creation of a National Information System on Rural Sanitation in Brazil. A descriptive study of the national databases was conducted in search of those that present variables and indicators that may be related to access and sanitation service in the rural region. For the details of the databases, information was sought on: comprehensiveness, transparency in the procedures for obtaining the data and their availability, year of series start, periodicity, thematic, responsible organ, research content, data source and information confidentiality . Eleven databases were identified and described according to the Overview of Basic Sanitation in Brazil. The potential of a database that unifies all basic sanitation information for a country of continental proportions and as heterogeneous as Brazil is in the possibility of identifying municipalities of small population size and lagging behind human, structural and financial resources that are not prepared to contribute to the database.
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